
2242 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 110 — 13-5-1998

2 — Os lugares de conservador auxiliar são providos
nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 287/94, de
14 de Novembro.

Artigo 84.o

Oficiais dos registos

1 — A carreira de oficiais dos registos desenvolve-se
da forma prevista para os restantes oficiais dos registos
e do notariado.

2 — O recrutamento e promoção dos oficiais efec-
tua-se de harmonia com as disposições aplicáveis da
legislação específica dos registos e do notariado.

Artigo 85.o

Recrutamento de outro pessoal

O recrutamento do pessoal pertencente a carreiras
não específicas dos registos e do notariado efectua-se
nos termos da lei geral ou da lei específica da carreira
em causa.

Artigo 86.o

Quadro de pessoal

1 — O quadro de pessoal do RNPC é objecto de por-
taria do Ministro da Justiça.

2 — A afectação do pessoal aos diversos serviços do
RNPC é feita por despacho do director.

CAPÍTULO III

Funcionamento

Artigo 87.o

Horário

1 — O horário mínimo de atendimento do público
é fixado por despacho do Ministro da Justiça.

2 — Sempre que as circunstâncias o aconselhem, o
director-geral dos Registos e do Notariado pode deter-
minar ou autorizar horários de atendimento contínuos
ou prolongados.

3 — Salvo no caso de estarem impedidos ou em ser-
viço oficial, os conservadores devem permanecer no
RNPC durante o horário de atendimento do público.

4 — Nos casos de horário de atendimento contínuo
ou prolongado, deve o serviço ser organizado por forma
a assegurar, sempre que possível, a permanência de um
conservador durante o período de atendimento do
público.

Artigo 88.o

Prestação de serviços

O RNPC pode prestar serviços, no âmbito da sua
competência, a entidades públicas ou privadas nos ter-
mos que forem autorizados por despacho do Ministro
da Justiça, sob proposta do director-geral dos Registos
e do Notariado.

Artigo 89.o

Emolumentos

1 — As tabelas de emolumentos devidos por actos
praticados ou por informações prestadas pelo RNPC
são aprovadas por portaria do Ministro da Justiça.

2 — À conta dos actos praticados ou das informações
prestadas pelo RNPC é aplicável o disposto no

artigo 133.o do Regulamento dos Serviços dos Registos
e do Notariado, aprovado pelo Decreto n.o 55/80, de
8 de Outubro.

3 — As quantias cobradas em excesso por erro dos
serviços são oficiosamente restituídas.

4 — As quantias remetidas em excesso por erro dos
requerentes são-lhes restituídas, deduzidos os custos cal-
culados para a restituição, se forem razoavelmente supe-
riores a estes; em caso contrário, são contabilizadas
como emolumentos.

Artigo 90.o

Isenção de emolumentos

1 — É isenta do pagamento de emolumentos a emis-
são de novo certificado de admissibilidade de firma ou
denominação em consequência de manifesto erro do
RNPC na atribuição de firma confundível ou se a firma
atribuída for julgada confundível por decisão judicial.

2 — Nos casos previstos no número anterior são tam-
bém isentos de emolumentos a rectificação de escritura
pública e os actos de registo relativos à correspondente
alteração de firma ou denominação.

Artigo 91.o

Impressos

Os impressos próprios referidos no presente diploma
constituem exclusivo da Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado e são aprovados por despacho do Minis-
tro da Justiça.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 130/98

de 13 de Maio

Através do Decreto-Lei n.o 280/97, de 15 de Outubro,
foi, entre outras medidas, clarificado o procedimento
a adoptar para, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 415/93, de 23 de Dezembro, atribuir a equivalência
ao grau de bacharel aos cursos das escolas técnicas de
saúde e da Escola de Reabilitação do Alcoitão cujos
planos de estudos correspondam substancialmente aos
dos actuais cursos de bacharelato na mesma área.

Através do Decreto-Lei n.o 281/97, de 15 de Outubro,
foi facultado aos titulares de diplomas de nível não supe-
rior na área das tecnologias da saúde não abrangidos
pela equiparação ao grau de bacharel atrás referida a
possibilidade de requererem o reconhecimento do grau
de bacharel ou do diploma de estudos superiores
especializados.

A articulação temporal das acções a desenvolver para
a concretização dos dois diplomas, que envolvem as
escolas superiores de tecnologia da saúde, a Escola
Superior de Saúde do Alcoitão e o Conselho Coorde-
nador dos Institutos Superiores Politécnicos, recomenda
que o prazo para a apresentação dos requerimentos ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 281/97 apenas tenha início
após a regulamentação deste e do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 415/93, alterado pelo Decreto-Lei n.o 280/97.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração

O artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 281/97, de 15 de Outu-
bro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 5.o

[. . .]

1 — O reconhecimento é solicitado através de reque-
rimento dirigido, no prazo de 120 dias a contar da data
da entrada em vigor da portaria prevista no artigo 10.o,
ao júri a que se refere o artigo 3.o

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Produção de efeitos

O presente diploma produz os seus efeitos desde a
data de entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 281/97.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26
de Março de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Eduardo Carrega Marçal Grilo — Maria de Belém
Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Promulgado em 30 de Abril de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Maio de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.o 131/98
de 13 de Maio

Com a entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 704/74,
de 7 de Dezembro, o Hospital do Conde de Ferreira
passou a ser gerido pelo Estado, sendo que, pela uti-
lização das referidas instalações, tem vindo a ser paga
uma renda mensal nos termos estabelecidos no contrato
de comodato tempestivamente celebrado.

A intenção então expressa pela Santa Casa da Mise-
ricórdia do Porto de vir a retomar a gestão do Hospital
levou à publicação do Decreto-Lei n.o 232/95, de 12
de Setembro, e posteriormente à do Decreto-Lei
n.o 126/97, de 23 de Maio.

Contudo, dado que as condições decorrentes da apli-
cação do diploma publicado em 1995 e, bem assim, do
protocolo então celebrado, em particular as de carácter
financeiro, se consideraram inexequíveis e de difícil apli-
cação, tal facto conduziu a que se tivesse iniciado um
processo de reavaliação de toda a situação, então já
com os mesários da Santa Casa da Misericórdia do Porto
entretanto eleitos.

Nesta linha, foram desencadeadas medidas, sempre
visando o estabelecimento de regras gerais que asse-
gurassem as condições indispensáveis à prossecução dos
objectivos que incumbem ao Hospital do Conde de Fer-
reira na área específica da psiquiatria e da saúde mental,
garantindo a continuidade do trabalho desenvolvido
pelas respectivas equipas terapêuticas e pelos restantes
serviços e, bem assim, a estabilidade de emprego dos
profissionais a ele afectos.

Na sequência dos trabalhos desenvolvidos foi reafir-
mado, por ambas as partes contratantes, o princípio da
devolução do Hospital do Conde de Ferreira à Santa
Casa da Misericórdia do Porto a partir do momento
em que, por parte do Estado, estejam criadas as con-
dições para que possam vir a ser integradas noutros
estabelecimentos as áreas de responsabilidade assisten-
cial actualmente cometidas àquele Hospital, nos termos
da Portaria n.o 688/76, de 18 de Novembro.

Até que esteja concluída a referida integração, para
a qual se aponta um horizonte temporal de três anos,
importa fazer aprovar uma medida legal que, tendo pre-
sente a prevalência do interesse público, faça cessar,
por inoportunos, os efeitos determinados no Decreto-
-Lei n.o 232/95 acima citado.

Assim, ouvida a mesa da Santa Casa da Misericórdia
do Porto, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o
e do n.o 5 do artigo 112.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Transição

1 — As áreas de responsabilidade assistencial actual-
mente atribuídas ao Hospital do Conde de Ferreira tran-
sitam gradualmente para outros estabelecimentos hos-
pitalares e serviços de saúde situados na Sub-Região
de Saúde do Porto.

2 — O processo de transição deve ser concluído no
prazo de três anos.

Artigo 2.o

Pessoal

1 — O pessoal que à data da entrada em vigor do
presente diploma se encontre a desempenhar funções
no Hospital do Conde de Ferreira mantém-se em exer-
cício até à sua transição para os estabelecimentos hos-
pitalares e serviços de saúde, nos termos do n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 126/97, de 23 de Maio.

2 — Mantêm-se válidos os concursos pendentes para
lugares do quadro de pessoal do Hospital do Conde
de Ferreira até ao final do período de transição.

Artigo 3.o

Quadros de pessoal

1 — Os lugares do quadro de pessoal aprovado pela
Portaria n.o 637/80, de 16 de Setembro, e alterações
subsequentes, extinguem-se à medida que se operar a
transição das áreas de responsabilidade assistencial para
os estabelecimentos e serviços a que se refere o n.o 1
do artigo 1.o

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os
quadros ou mapas de pessoal dos estabelecimentos hos-
pitalares ou serviços de saúde da Sub-Região de Saúde
do Porto são alterados por portaria conjunta dos Minis-
tros das Finanças e da Saúde e do membro do Governo
responsável pela área da Administração Pública.


